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O SONHO DE JACOB: 
S A C R A L I D A D E E L E G I T I M A Ç Ã O POLÍTICA 
NOS LIVROS DE LINHAGENS * 
P E D R O P I C O I T O 
«Amei a mulher amei a terra amei o mar 
amei mui tas co i sas que ho je me é d i f íc i l e n u m e r a r 
De mui tas delas de res to falei 
Não sei t a lvez eu me possa engana r 
foram tantas as vezes em que me enganei 
mas por trás da mulher da terra e do mar 
pa receu -me ver sempre outra co isa ta lvez o Senhor 
E esse o seu nome e nele não cabe t emor 
Mas depois deste sonho sou obr igado a cantar : 
e is que o Senhor está neste lugar 
Porquê não sei talvez uma pequena haste ba l ance 
ta lvez sorr ia a lguma cr iança 
Terr ível não é o homem soz inho na tarde 
c o m o nout ro t empo de e sp lendor cantei 
Ter r íve l é es te lugar 
Terr ível po rquê? Não sei bem 
Ta lvez po rque o Senhor pisa esta terra c o m os seus pés 
( l embro -me ate de que mandou t i rar as sandá l ias a Moisés ) 
Levan to os dois braços aos céus 
Aqui - mulher terra mar -
Aqui só pode ser a casa de Deus» 
R U Y BELO, «Pa lavras de Jacob depo i s do sonho» . Homem de 
Palavra(s) 
* E s t e a r t i g o c o r r e s p o n d e , n o s s e u s t r a ç o s g e r a i s , a p a r t e d a d i s s e r t a ç ã o de 
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A histór ia da h i s to r iogra f ia por tuguesa an te r io r a Fernão Lopes 
está a inda por fazer . E x c e p t u a n d o a lgumas in t roduções mui to su-
már ias . c o m o as de Ol ive i ra Marques 1 ou Ver í s s imo Ser rão 2 , não hou-
ve da par te dos h is tor iadores um e s f o r ç o de s i s t ema t i zação semelhan-
te ao que no táve is e rud i tos , desde Alexandre Hercu lano a Lindley 
Cint ra e Diego Cata lán , de senvo lve ram duran te um século e meio pa-
ra as m e s m a s fon tes nos d o m í n i o s da ed ição , da cr í t ica textual e da 
his tór ia da l i teratura . Resga tados ao pó dos a rqu ivos por es ta p lê iade 
de benemér i tos , textos tão impor tan tes c o m o os d iversos anais e cro-
n icões la t inos , os l ivros de l inhagens , as Crónicas Breves de Santa 
Cruz de Co imbra , a Crónica da Conquista do Algarve ou a monu-
menta l Crónica Geral de Espanha de 1344 têm sido ec l ipsados , no 
e s tudo das suas cond ições de p rodução e do seu con t ex to pol í t ico e 
social , pela f igura tu te lar do p r ime i ro c ron i s t a -mor . 
Dentro deste panorama não mui to a n i m a d o r , os três l ivros de li-
nhagens ac tua lmen te des ignados por Livro Velho (LV), Livro do Deão 
(LD ) e Livro de Linhagens (LL) do Conde D. Pedro de Barce los 3 fo-
gem um pouco ao anon ima to , em vir tude da con t ínua e pers i s ten te 
a t enção que José Mat toso lhes tem d e d i c a d o d e s d e há quase quaren-
ta a n o s 4 e das inovadoras m o n o g r a f i a s com que Luís Krus enr ique-
ceu a nossa visão do s is tema cul tura l que lhes deu o r i g e m 5 . Em con-
j u n t o com as s ín teses de An tón io Resende de Ol ive i ra sobre a l i tera-
tura das cor tes senhor ia is ' ' , o quad ro h is tór ico de que aqui vamos par-
' Antologia da Historiografia Portuguesa I. Das origens a Fernão Lopes, 
L i s b o a , E u r o p a - A m é r i c a , 1979; id . « H i s t o r i o g r a f i a na Idade M é d i a » , in Joe l S e r r ã o 
(d i r . ) . Dicionário de História de Portugal. IV, L i s b o a , I n i c i a t i v a s E d i t o r i a i s , 1971, 
pp . 4 1 8 - 4 2 0 . 
- A Historiografia Portuguesa - Doutrina e Crítica. I. L i s b o a , V e r b o , 1972. 
3 Jo sé M a t t o s o e J o s e p h Piei ( ed . ) , Portugaliae Monumento Histórica. Nova 
Série, I, 11/1 c 11/2, L i s b o a , A c a d e m i a das C i ê n c i a s , 1980. 
* C f . , por t o d o s , os s e u s t r a b a l h o s m a i s r e c e n t e s e m A Nobreza Medieval 
Portuguesa. L i s b o a , E s t a m p a , 1980. e Portugal Medieval. Novas Interpretações, 
L i s b o a , I m p r e n s a N a c i o n a l - C a s a da M o e d a . 1983. 
5 C f . Passado, Memória e Poder na Sociedade Medieval Portuguesa. R e d o n -
do . P a t r i m o n i a , 1994. e A Concepção Nobiliárquica do Espaço Ibérico (1280-
-1380), L i s b o a , F . C . G . / J N I C T . 1994. 
6 C f . « C o r t e s s e n h o r i a i s » , in G i u l i a L a n c i a n i e G i u s e p p e T a v a n i ( o r g . ) . Di-
cionário de Literatura Medieval Galego-Portuguesa. L i s b o a . C a m i n h o , pp. 170-
- 1 7 3 , e «A c u l t u r a das c o r t e s » , in Mar i a H e l e n a da C r u z C o e l h o e A r m a n d o L u í s 
C a r v a l h o H o m e m ( c o o r d . ) , Nova História de Portugal. III. Portugal em Definição 
de Fronteiras. L i s b o a . P r e s e n ç a . 1996, pp . 6 6 0 - 6 8 5 . 
tir é o que Mat toso de f ine para s i tuar a e v o l u ç ã o da nobreza na pri-
meira d inas t i a 7 e, sobre tudo , aque le que Krus apresen ta para descre -
ver a h i s to r iogra f ia da m e s m a época , num ar t igo i n s p i r a d o r 8 . Tra ta-
-se do in te rmináve l con f l i t o ( umas vezes aber to , outras suben ten-
d ido , mas sempre p resen te ) que , desde a f u n d a ç ã o da nac iona l idade e 
das es t ru tu ras de um inc ip iente Es tado por tuguês , opõe a rea leza , nas 
suas t en ta t ivas de cen t ra l i zação pol í t i ca , a uma grande ar i s tocrac ia 
ameaçada nos seus pr iv i lég ios , na sua pos ição , na sua imagem, em 
suma, no seu es ta tu to de c lasse d i r igen te . É, pois , uma luta pe lo po-
der que c o n h e c e o seu desen lace - para a lguns fatal - nos c a m p o s da 
Serra d ' A i r e , numa tarde de Agos to de 1385. 
Entre gue r ras c iv is , pazes a rmadas , depos i ções , des te r ros , cor-
tes, pro tes tos e inqui r ições , as inc idênc ias f ac tua i s e c o n j u n t u r a i s des -
sa lula são bem conhec idas . Já não o é t an to esse out ro e n f r e n t a m e n -
to de r ivado e para le lo pe lo d o m í n i o do «poder s imbó l i co» , para uti-
l izar o conce i to cé lebre de Pierre Bourd ieu , e n f r e n t a m e n t o a que Luís 
Krus chamou «o con f l i t o po l í t i co - ideo lóg ico em torno da ques t ão das 
or igens .» . v É no cen t ro des te con f l i t o que s i t ua remos os l ivros de li-
nhagens , uma das a r m a s mais pode rosas de que a al ta nobreza se ser-
ve para fazer f r en te ao a n t a g o n i s m o ce r rado de que é ob j ec to por par-
te da coroa . Um a n t a g o n i s m o que se reves te de várias d i m e n s õ e s , 
enca ixadas c o m o bonecas russas . E cu l tura l , porque opõe duas v i sões 
da his tór ia e do mundo . É menta l , porque opõe duas r ep resen tações 
co lec t ivas do passado e dois modos de p r o d u ç ã o da m e m ó r i a . E lile-
rár io . porque opõe dois géneros , duas t rad ições nar ra t ivas , duas gra-
mát icas do d i scurso . Mas é sobre tudo , e an tes de mais nada . pol í t ico 
e ideo lóg ico , c o m o já v imos , porque opõe duas f o r m a s de legi t imar o 
poder . 
Para c o m p r e e n d e r melhor as re lações en t re a l eg i t imação polí t i -
ca e o sagrado pa r t amos do pr inc íp io , ev idenc i ado por H a l b w a c h s e 
pe lo e s f o r ç o in te rd isc ip l inar de numerosos h i s to r iadores "'. de que a 
7 C f . Ricos-Homens, Infanções e Cavaleiros, L i s b o a . E s t a m p a , 198, c Iden-
tificação e um País. I c II, L i s b o a . E s t a m p a . 1985 . 
* « H i s t o r i o g r a f i a M e d i e v a l » , in Dicionário de Literatura Medieval Calego-
-Portuguesa. pp . 3 1 2 - 3 1 5 . 
9 « I b i d . » , p. 313 . 
"' M a u r i c e H a l b w a c h s . Les Cadres Sociaux de lu Mémoire. Pa r i s , Alb in Mi-
c h e l . 1994 ( P e d . De 1925) : l d . , La Mémoire Colective. 2 a ed . . P a r i s . P . U . F . , 1968 ( I* 
e d . D e 1950) ; Pe te r B u r k e , «A h i s t ó r i a c o m o m e m ó r i a s o c i a l » in O Mundo co-
memór ia social ou co lec t iva tem uma in f luênc ia l i t e ra lmente pri-
mordia l na iden t idade e e s t ru tu ração de qua lquer g rupo . Além disso , 
e porque numa soc iedade c o m o a medieval a fonte de toda a legit i-
midade é a t rad ição , l embremos que o c o n h e c i m e n t o h is tór ico , nes tas 
cond ições , tende a mi t i f icar -se , i s to é, a to rnar - se uma narra t iva of i -
cial , c anón ica , sacra l izada e es t i l i zada , t r ansmi t ida pelo g rupo c o m o 
pa t r imónio c o m u m , sent ida pe los seus membros c o m o meio e s ím-
bolo de in tegração co lec t iva . 
A noção de mito que u t i l i zamos aqui não é p rop r i amen te a de con-
to f o r j a d o ou fa lso , noção mui to cor ren te no senso c o m u m , mas sim a 
de qua lquer nar ração sobre o passado , em par t icu la r sobre o momen-
to gené t i co de uma co lec t iv idade , que tenha c la ros ob jec t ivos de com-
bate pol í t ico a outras na r rações concor ren te s e t idas por i leg í t imas . 
Esta concepção de mi to deve a lguma coisa a Mi rcea El iade e aos seus 
t raba lhos mais conhec idos " , ao Paul Veyne de Acreditavam os Gre-
gos nos Seus Mitos? 12 e à d e f i n i ç ã o de Wal te r Burkert s egundo o 
qual o c o n h e c i m e n t o mí t ico é uma «nar ra t iva t rad ic ional ap l icada» ou 
um «saber por h is tór ias» Mas, na verdade , ap rox ima- se mais das 
conc lusões fo rmuladas por dois c láss icos da an t ropolog ia pol í t ica : 
Bronis law Mal inowski e Georges Ba land ie r . Para o pr imei ro , «a his-
tória da or igem con tém o es ta tu to legal da c o m u n i d a d e » 14 e uma au-
tênt ica «carta socia l» que sus ten ta a m a n u t e n ç ã o «do poder , do pr ivi-
légio e da p ropr iedade» . Para o segundo , «os mi tos possuem uma du-
pla função : explicam a ordem exis tente em te rmos h i s tó r icos e justi-
ficam-na, con fe r indo - lhe uma base mora l , ap resen tando-a c o m o um 
s is tema l eg i t imamente fundado .» '*. 
mo Teatro, L i s b o a . D i f e l . 1992; M . T . C l a n c h y . F r o m M e m o r y lo Wr i l t en R e c o r d . 
E n g l a n d 1 0 6 6 . 1 3 0 7 . s . l . , E d w a r d A r n o l d , s .d . ; Paul C o n n e r t o n . Como as Socieda-
des Recordam, O e i r a s , C e l t a E d i t o r a , 1993; J a m e s F e n t r e s s e C h r i s W i c h a m . Me-
mória Social, L i s b o a , T e o r e m a . 1994; J a c q u e s L e G o f f , « M e m ó r i a » in Enciclopé-
dia Einaudi, I. Memória-História, L i s b o a . I m p r e n s a N a e i o n a l - C a s a da M o e d a . 
1984, pp . 11-51; P ie r re N o r a , « M e m ó r i a c o l e c t i v a » , in J a c q u e s L e G o f f (d i r . ) , A No-
va História, C o i m b r a , A l m e d i n a , 1990, pp . 4 5 1 - 4 5 4 . 
" S o b r e t u d o O Sagrado e o Profano, L i s b o a . L i v r o s d o Bra s i l , s .d . ; O Mito do 
Eterno Retorno, L i s b o a . E d i ç õ e s 7 0 . 1993; Aspectos do Mito, L i s b o a , E d i ç õ e s 70 , 
1989. 
12 L i s b o a , E d i ç õ e s 7 0 , 1987. 
" Mito e. Mitologia. L i s b o a , E d i ç õ e s 70 , 1991, pp . 17 e 18. 
14 B r o n i s l a w M a l i n o w s k i , « M i t o s de o r i g e m » , in Magia. Ciência e Religião, 
L i s b o a , E d i ç õ e s 70 . 1988. p . 119. 
15 G e o r g e s B a l a n d i e r , Antropologia Politica, 2" ed . , L i s b o a . P r e s e n ç a , 1987, 
p . 123. 
Neste con tex to , a luta pe lo d o m í n i o s imbó l i co do pas sado levada 
a cabo pe los nobi l iá r ios , vasta encenação em que se c r u z a m in fo rma-
ções genea lóg icas , lendas de c i r cu l ação (mui to p rovave lmen te ) oral e 
acon tec imen tos h is tór icos mais ou menos mi t i f i cados , podia segu i r 
duas es t ra tég ias t íp icas : ou invocar a p ro tecção sagrada e o mér i to do 
p o v o a m e n t o para o início da l inhagem, ou rec lamar para esse mo-
men to a aura de um acto de força , de uma v io lênc ia que desencade ia 
muitas vezes os poderes mis te r iosos daqu i l o a que Jacques Le Gof f 
chamou o «marav i lhoso pol í t ico» l6, c o m o se pode ver nas f a m o s a s 
lendas da Dama Pé de Cabra ou da Dona Mar inha . Dois c a m i n h o s di-
fe ren tes , e até de cer to modo d ive rgen tes , para a t ingir , a f ina l , o mes -
mo, o único, o exc lus ivo f im: g lo r i f i ca r a super io r idade de uma or i -
gem excepc iona l . 
No p r ime i ro caso , que vamos ana l i sa r agora , a l eg i t imidade his-
tórica dos d i re i tos sobre a terra (e, por tan to , sobre o poder ) j u s t i f i c a -
-se pela sac ra l i zação adqui r ida na sua conqu i s t a aos inf ié is , no seu 
p o v o a m e n t o c r i s t ão e, sobre tudo , na f u n d a ç ã o e pa t roc ín io de mos-
teiros e c o m u n i d a d e s monás t i cas . Esta visão sub jaz a mui tos dos re-
latos dos l ivros de l inhagens e está igua lmen te p resen te nas fon t e s 
c ronís t icas que desc revem o vas to m o v i m e n t o mig ra tó r io a que cha-
m a m o s - g raças à ópt ica dessas m e s m a s fon t e s - Reconquis ta cr is tã . 
Ainda que a rea l idade h is tór ica tenha sido outra , c o m o parece hoje 
assen te , essa ópt ica a l imentou duran te mui to t empo as ce r t ezas de 
uma h i s to r iogra f ia nac iona l i s ta que pos tu lava a i r redut ível opos i ção 
entre os re inos c r i s tãos do Nor te e a c iv i l i zação ibe ro- i s l âmica . ass im 
c o m o a con t inu idade natural en t re a Hispân ia v is igót ica , a m o n a r q u i a 
as tur iana e os embr ioná r io s Es tados nac iona i s que nasce ram da expan-
são in ic iada em C o v a d o n g a . 
Foi em torno , a l iás , de uma lei tura d iversa das fon tes escr i tas e do 
seu c o n f r o n t o com out ros t e s t emunhos , n o m e a d a m e n t e a rqueo lóg i -
cos e f i lo lóg icos , que se p ro longou duran te todo o sécu lo XX uma 
das mais apa ixonadas po lémicas do med ieva l i smo ibér ico : a cé lebre 
ques tão do e r m a m e n t o l7. N a t u r a l m e n t e que os d e f e n s o r e s mais radi-
cais da tese da d e s e r t i f i c a ç ã o do vale do Douro , e por tan to de um re-
p o v o a m e n t o cr i s tão quase ex nihilo, se socor re ram em abundânc ia da 
"' C f . O Maravilhoso e o Quotidiano no Ocidente Medieval. L i s b o a . E d i ç õ e s 
70, 1989. pp. 2 5 - 2 7 . 
" C f . , p a r a u m p o n t o da s i t u a ç ã o , J o s é M a t t o s o , « P o r t u g a l no R e i n o A s t u -
r i a n o - L e o n ê s » . in J o s é M a t t o s o (d i r . ) , História de Portugal. /. Antes de Portugal. 
L i s b o a , E s t a m p a , 1992, pp . 4 4 9 - 4 6 0 . 
cronís t ica . Sem ent rar na po lémica , não se torna d i f í c i l , no en tan to , 
chamar a a t enção para o fac to de tais f on t e s t r ansmi t i r em sempre a 
ideologia dos vencedores , os qua is , neste caso , e ram j u s t a m e n t e «re-
conqu i s t ado res» , povoadores e co lon izadores . 
Ora Mircea El iade lembra que , para uma p o p u l a ç ã o com for te 
menta l idade re l ig iosa , «um terr i tór io d e s c o n h e c i d o , es t range i ro , deso-
cupado ( is to quer d ize r mui ta s vezes: d e s o c u p a d o pelos nossos) par-
t icipa a inda da moda l idade f lu ída e la rvar do caos. O c u p a n d o - o e, so-
bre tudo , ins ta lando-se , o h o m e m t r a n s f o r m a - o s imbo l i camen te em 
cosmos median te uma repe t ição ri tual da c o s m o g o n i a . ( . . . ) Se se tra-
ta de a r ro tear uma terra incul ta ou de conqu i s t a r e ocupar um terr i-
tório j á hab i t ado por outros seres h u m a n o s , a tomada de posse ritual 
deve , de qua lquer modo . repet i r a c o s m o g o n i a . Porque , da perspec-
tiva das soc i edades a rca icas , tudo o que não é o nosso mundo não 
é a inda um mundo. N ã o se faz nosso um ter r i tór io senão criando-o 
de novo , quer d izer : consag rando-o» l8. Por out ro lado, J acques Le 
Goff ' l | e Aron Gurev i t ch 2" mos t r a ram c o m o a opos i ção en t re e spaço 
hab i t ado e e spaço se lvagem (ou, mais c o n c r e t a m e n t e , en t re núcleo 
popu lac iona l , com os seus c a m p o s c i r cundan te s , e o dese r to - f lo res t a 
s empre p róx imo) es t ru tura a imagem medieva l do mundo . 
Desbravar , povoar , cons t ru i r e ram ac t iv idades que g a n h a v a m , 
neste con tex to social e e c o n ó m i c o , um es ta tu to sagrado . Ainda imer-
sos nessa t endênc ia secu la r de e x p a n s ã o d e m o g r á f i c a , de c rescen te 
c i r cu lação de homens e co i sas , de v igorosos a r ro t eamen tos e migra-
ções in ternas que agi ta todo o Oc iden te entre o ano mil e a crise do 
sécu lo XIV. os nossos t ex tos r e l ac ionam f r e q u e n t e m e n t e os inícios 
de uma famí l i a c o m a conquis ta e p o v o a m e n t o de um terr i tór io de ter -
minado , ao qual se vai buscar o nome , a loca l i zação do pr inc ipal do-
mínio , os d i re i tos que a s seguram o poder e a p ro tecção d iv ina . Evi tar 
o e s q u e c i m e n t o de todas es tas i n f o r m a ç õ e s que , no seu c o n j u n t o e 
em re lação umas com as out ras , cons t i tuem a base do status da ar is to-
cracia c a essênc ia da sua iden t idade s imból ica , é a l iás , uma das f ina-
18 O Sagrado e o Profano, pp . 4 5 - 4 6 . C f . t a m b é m M a t t o s o , Ricos-Homens .... 
p. 9 6 . 
" C f . A Civilização do Ocidente Medieval I. L i s b o a , E s t a m p a , 1983, pp . 169-
- 1 7 2 : Id, « O d e s e r t o - f l o r e s t a no O c i d e n t e M e d i e v a l » , in O Maravilhoso e o Quo-
tidiano .... pp . 3 7 - 5 5 . 
C f . As Categorias da Cultura Medieval. L i s b o a , C a m i n h o . 1990, pp . 59 -
l idades expressas do LD, escr i to «por saberem os homens fidalgos de 
Portugal de qual linhagem vem, e de quaes terras e de quaes coutos, 
honras e mosteiros e igrejas som naturaes [ isto é pa t ronos] , uma vez 
que «muitos som naturaes e padrões de muitos mosteiros, e de muitas 
igrejas e de muitos coutos e de muitas honras e de muitas terras, que 
0 perdem à mingoa de saber de qual linhagem vem» (LD [Pró logo] 1 -
-2) . In tenção p rogramát ica que , embora num mui to esco lás t i co sé-
t imo lugar, o LL t ambém não descura (LL [P ró logo] 12). 
V e j a m o s como a l g u m a s das g randes l inhagens po r tuguesa s pro-
curam evi ta r tão fatal e s q u e c i m e n t o . Os de Sousa , por in te rmédio 
de «San ta Senhorinha, a que jaz em Basto» (LV I A l ; LL XXII A3) , 
apa recem desde mui to cedo l igados ao pode r s ag rado de uma c o m u -
n idade re l ig iosa , e a t ravés do sob r inho des ta , «el conde dom Éche-
ga», r e l ac ionados com «el conde dom Diogo que pobrou Burgos» (LV 
1 A2; LL XXII A5) . At r ibu ía-se- Ihes t ambém t r ad ic iona lmen te a fun-
dação do mos te i ro de Pombe i ro , « f ac to bas tan te veros ími l no con-
texto da h is tór ia monás t i ca da reg ião duran te o te rce i ro quar te l do sé-
culo XI.» 21 Com e fe i to , num dos seus ramos são a s soc i ados um con-
de que ut i l iza esse t í tulo (dom G o m e s de Pombe i ro ) e um f i lho des te , 
«dom Fernam Gomes, que foi abade de Pombeiro» (LV I B5-6) . O LL 
anota mui to c u i d a d o s a m e n t e que este dom G o m e s é f i lho do conde 
Nuno de Ce lanova , o i rmão de São R o s e n d o ( tanto o mos t e i ro de Ce-
lanova c o m o o san to eram c e l e b é r r i m o s na Gal iza ) , e que « j a z em 
Poombeiro, na galigee (sic) aa parte dereita quando home vem de 
fora» (LL XXII B7). 
Ref i ra - se que a nobreza mais ant iga pa t roc ina «quase sempre 
mos te i ros de t ipo fami l i a r , i s to é aque les c u j a c o m u n i d a d e era c o m -
posta p r ima r i amen te por m e m b r o s da famí l ia f u n d a d o r a , e normal -
men te subme t idos ao gove rno dos seus paren tes ma i s p róx imos» 22. O 
fac to de esta co r ren te monás t i ca c o n h e c e r um cer to recuo a par t i r 
do f im do século XI, em v i r tude da acção con jun ta das au to r idades 
conda i s e de um ep i scopado , mui tas vezes e x ó g e n o , e m p e n h a d o a le-
var a cabo a r e fo rma g regor i ana com o apo io de o rdens r ecen temen te 
implan tadas na Penínsu la Ibér ica , pode exp l ica r que os de Sousa só 
21 M a t t o s o , Ricos-Homens . . . . p . 47 . 
22 Ib id . . p. 95 . C f . Id. , «A n o b r e z a m e d i e v a l p o r t u g u e s a - as c o r r e n t e s mo-
n á s t i c a s dos s é c u l o s XI e X I I » , in Portugal Medieva! . . . . pp . 1 9 7 - 2 2 3 ; Id . . Identi-
ficação .... I, pp . 2 0 0 - 2 0 1 . 
nos apresen tem mais um abade de Pombe i ro no LV (l B A9) e out ro no 
LD (II Y6). 
Os l ivros de l inhagens , con tudo , não d e i x a m de nomear as rela-
ções da f amí l i a (mui tas vezes c o n f u s a s ) com os mos te i ros de Rendu-
fe (LV II BC7; LD I C2) , Sa lzedas (LD I A3; LL XXII D9), Santo Tir-
so (LD 1 C3) e T ibães (LD IV 12), ass im c o m o os seus membros que 
ingressaram no c le ro secu la r ou regular , sob re tudo os mais no táve is 
(para não ir mais longe , LVl B6-7 , J 1 0 - 1 1 . RIO, Y9, AO 10-11, AR9, 
A W 1 0 , AY1 l , BA9, BC8-9 , BD10 , BG10) . Neste sent ido , até o pa-
ren tesco um pouco d is tante - mas de g rande pres t íg io - que unia a 
l inhagem a dom Afonso Teles , o pode roso senhor ca s t e lhano «que 
pobrou Albuquerque» (LD I A6; LL XXII D l 2 ) , ser ia reg is tado . 
É de crer que este c o n j u n t o de re fe rênc ias des t inadas a engran-
decer a m e m ó r i a f ami l i a r se a r t icu lasse com as hag iog ra f i a s la t inas 
de Santa Senhor inha e S. R o s e n d o 23, de o r igem e c i r cu lação marca-
d a m e n t e ec les iás t i cas , nas quais a f igura de A f o n s o Henr iques rece-
bia um t ra tamento mui to negat ivo . Nada, a l iás , que des toasse dos no-
bi l iár ios , os qua i s con tam em abundânc ia , e com evidente prazer , vá-
r ios ep i sód ios reve ladores da f r aqueza do nosso p r ime i ro rei perante 
os seus barões . Sub l inhe-se que um desses ep i sód ios envo lve jus ta -
mente D. G o n ç a l o de Sousa (LV I M7; LL XXII A5) , um dos pr inci-
pais represen tan tes da l inhagem ao t empo de A f o n s o Henr iques . 
Quanto aos senhores da Maia , a es t ra tégia das or igens sacra l iza-
doras e povoadora s é t ambém c la ramen te seguida . Além do mi t i f i -
cado Rami ro II de Leão . t ambém os seus f i lhos se des tacam pelo a f ã 
r e c o n q u i s t a d o s O mais velho, O r d o n h o , «pobrou a vila de Leoni, e 
veio conquerer a Portugal, que era de Mouros, e deu a Santiago po-
rem que o ajudasse o couto de Mouquim e Corvelham.» Paralela-
mente . «ve io com ele seu irmão Alboazar. E porque foi bem por ar-
mas, puserom-lhe nome Cide Alboazar. E fege uma torre no monte 
de Monte Cordova, que ora chamam Pena de Cide. e guerreou dahi os 
Mouros, e deitou os Mouros de São Romão, e foram-se passar Douro 
e foram-se a São Martinho de Mouros. E des i filhou o crasto d'Aveo-
2:1 C f . M a r i a H e l e n a da R o c h a P e r e i r a ( ed . e t r a d . ) . Vila B e a t a e S e n i o r i n a e , in 
Vida e Milagres de S. Rosendo, P o r t o . J u n t a D i s t r i t a l , 1970. pp . I 12-157 e M a n u e l 
D i a z y D i a z , M a r i a V i r t u d e s P a r d o G o m e z e Dar i a V i i a r i n o P i n t o s (ed . e t rad ), Vi-
da y Milagros de San Rosendo (Ordono de Celanova, Vita et Miracula Sancti Rude-
sindi), s . l . , F u n d a c i ó n B a r r i é de la M a z a , 1990. 
so a Mouros e deitou Mouros de crasto de Gondomar e de Todea e 
feze-os ir a crasto Mamei de Riba de Vouga. E casou com dona Us-
co Godins, filha dei conde dom Godinho das Astúrias, e ela com seu 
marido fundarom a igreja de São Nicolao em Vila de Moreira de Ri-
ba d'Ave, que ora chamam Santo Tirso de Riba d'Ave. E vierom com 
ele de Galiza seus vassalos bons, convém a saber quaes foram: dom 
Guter Teles e dom Osena (sic) e dom Tructesendo Durquides. E cada 
um deles eram senhores de mui bons cavaleiros e outros muitos e bons 
vassalos.» (LV II A2) . 
Tal como a narra t iva sobre as o r igens dos R ibadouro , t ambém es-
ta nos apresen ta , de uma fo rma mui to viva, um grupo h u m a n o co lo-
n izador e guer re i ro . Todos os seus e l emen tos , no essenc ia l , são reto-
mados no LL (XXI A1 ). Alboazar , o f i lho de R a m i r o e de uma moura 
«d'alto linhagem», é, desde logo , uma f igura n imbada pela exce lên -
cia guer re i ra e pela nobreza de sangue . Apesa r de ser o s ecundogé -
nito, os senhores da Maia , seus de scenden te s , em nada d e s m e r e c e m do 
terr i tór io que lhe per tence por herança materna 24 e por d i re i to de con -
quis ta . É ele quem, pr imei ro , expu l sa o in imigo dessa pa i sagem for t i -
f icada de «castros», e m p u r r a n d o - o até às margens do Vouga (o LL 
[XXI A l ] vai um pouco mais longe : «foi-os tirar de contra Coim-
bra»). E ele quem repovoa a terra conqu i s t ada com os «seus vassalos 
bons (...) senhores de mui bons cavaleiros e outros muitos e bons vas-
salos». E ele quem assegura a sombra p ro tec to ra de uma torre no al-
to de um monte , o qual recebe da t rad ição um nome - s ímbo lo entre 
todos marcan te do novo d o m í n i o - de r ivado da t i tu la tura épica do seu 
-4 Lu í s K r u s c h a m o u a a t e n ç ã o p a r a o pape l l e g i t i m a d o r da m o u r a A r t i g a (ou 
O r t i g a ) e m t o d o e s t e r e l a to e pa ra a i m p o r t â n c i a q u e a s u c e s s ã o p o r v ia f e m i n i n a 
ter ia no c o n t e x t o d a s d i s p u t a s p a t r i m o n i a i s e n t r e o rei D . D i n i s e os da M a i a - R i -
ba de Vize la ( C f . «O d i s c u r s o s o b r e o p a s s a d o .. .» in Passado. Memória e Poder.... 
pp. 2 0 0 - 2 0 4 . ) T a m b é m n ã o s e r á p o r a c a s o q u e a p r i m e i r a m u l h e r de R a m i r o se 
a p r e s e n t a c o m o u m a a d ú l t e r a q u e t ra i a sua c a s a e a sua f é - o p r ó p r i o f i l h o a 
r e c o n h e c e c o m o «o d e m o » - e n q u a n t o o c a s a m e n t o do re i c o m a m o u r a , d o qua l 
v i r i am os da M a i a , m e r e c e u m f o r t e l o u v o r d a sua c o r t e e , p o r t a n t o , da m e l h o r so -
c i e d a d e c r i s t ã . O L L ( X X I A l ) j u s t i f i c a tal a p l a u s o « p o r q u e d i s s e r a por e la o g r a n -
de e s t r o l o g o A m a n q u e e l a era p e d r a p r e c i o s a a n t r e as m o l h e r e s q u e n a q u e l e t e m -
po h a v i a . E a inda d i s s e m a i s q u e t a n t o h a v i a de s ee r boa c r i s t ã a , q u e D e u s p o r sua 
h o n r a lhe d a r i a g e e r a ç o m de h o m ê e s b o o s c de g r a n d e s f e i t o s e a v e n t u r a d o s e m 
b e m . E b e m p a r e c e q u e A m a n d i s s e v e r d a d e , ca e la fo i de boa v ida e f e z o m o s t e i r o 
de S a m J u l i a m e o u t r o s h o s p i t a e s m u i t o s e os q u e de la d e c e n d e r o m f o r o m m u i t o 
c o m p r i d o s do q u e o g r a n d e a s t r o l e g o d i s s e . » 
conqu i s t ador («Efege uma torre no Monte de Monte Cordova, que ora 
chamam Pena de Cide . . .»). É ele quem, depois de instalar novos se-
nhores e cons t ru i r o m o n u m e n t o vis ível do poder t r iunfan te , f u n d a , 
por f im, o moste i ro de San to T i r so com a mulher , «filha de Dom Godi-
nho das Astúrias» (mais uma vez, a carga l eg i t imadora da Reconquis -
ta), ap ropr i ando-se da terra pe lo impér io do sagrado , o mais def in i t i -
vo de todos os impér ios . S im, qua t rocen tos anos depo i s de Alboazar 
Ramires , o LL bem podia d izer dos seus descenden tes , o rgu lhosa e di-
dac t i camen te , que «es tes todos se chamaram da Maia porque se ga-
nhou peer os seus avoos, e havia-na por sua. E a Maia chamava-se na-
quel tempo dees Doiro ataa Lima» (LL XXI A5). 
A d o c u m e n t a ç ã o c o n f i r m a - n o s a in ic ia t iva fundadora do casal , 
em 978, bem c o m o os in tensos con tac tos en t re San to Ti rso e os se-
nhores da Maia 25. Sendo ass im, pa rece haver g rande co r r e spondên -
cia entre a rea l idade h is tór ica e a imagem que dela nos p re t endem 
dar o LL e o LV, os qua is p ro j ec t am, a par t i r do casal d u p l a m e n t e 
fundador , um des t ino c o m u m ao mos t e i ro e à l inhagem. Os espec ia l i s -
tas do e te rno , a t ravés da escr i ta e da l i turgia , chamar i am a si a repro-
d u ç ã o da memór ia f ami l i a r e o cu idado dos seus mor tos , e os senho-
riais pa t ronos , com os seus bens e as suas a rmas , tomar iam a seu car-
go a sobrev ivênc ia mater ial do pan teão e da c o m u n i d a d e monás t i ca . 
C o m o mui to bem viu Luís Krus, San to Ti r so , f u n d a d o por Alboazar , 
r e iv ind icava as s im, à esca la reg iona l , um p r o t a g o n i s m o re l ig ioso e 
pol í t ico semelhan te ao que San t i ago de C o m p o s t e l a , p ro teg ido pe lo 
seu i rmão Ordonho , de t inha na his tór ia da reconquis ta h i spân ica 26. 
O re la to fundac iona l dos de R ibadou ro assoc iava t a m b é m a con-
quis ta do te r r i tór io à sua consag ração . Através dos dois i rmãos do 
f u n d a d o r M o n i n h o Viegas , a m b o s b ispos e c o n t e m p o r â n e o s de Ra-
miro II de Leão, a l inhagem fica l igada aos mos te i ros em que eles es-
tão en te r rados : Vila Boa do Bispo (ass im c h a m a d o j u s t a m e n t e por 
causa de um deles) e Tu ias (LL [Pró logo] ; LL X X X V I A l ) . Nas gera-
ções seguin tes , o LL não se esquece de re fe r i r as re lações - mais uma 
vez pouco claras , porque e n v o l v e m out ras famí l i as - com Tibães , 
25 C f . M a t t o s o , Ricos-Homens .... pp . 5 0 - 5 1 ; l d . , « O m o s t e i r o de S a n t o T i r -
so e a c u l t u r a m e d i e v a l p o r t u g u e s a » in Religião e Cultura na Idade Média Portu-
guesa. 2* ed . . L i s b o a , I m p r e n s a N a c i o n a l - Casa da M o e d a . 1 9 9 6 . pp . 4 9 1 - 5 0 9 ; Id. , 
«A f a m í l i a da M a i a no s é c u l o X I I I » in A Nobreza .... pp . 3 3 1 - 3 4 2 . 
26 C f . Passado. Memória e Poder ..., p. 2 0 2 . 
Salzedas e Pombe i ro ( X X X V I A5-6) , para a lém de sub l inhar o pa-
ren tesco d i rec to da mulher de Egas Moniz , o Ve lho , f i lho do pr imei -
ro represen tan te da l inhagem, com o rei Ramiro . Sem recuar tão lon-
ge no t empo , o LD, por seu tu rno , cita en t re os membros da famí l ia 
«dom Pero Troitosendes de Paiva e de Riba do Douro, que começou 
a fazer o Paaço de Sousa» (VII I ) , e dona Mor Pais , a p r imei ra mu-
lher de Egas Moniz , supos to aio de A f o n s o Henr iques , « f i l h a que foi 
de dom Paio Guterres, que fez Tivães, e da filha de dom Suer Gue-
endes, que fez a Varzea» (IX A2) . 
Não de ixa , po rém, de ser su rp reenden te a ausênc ia , nos t rês no-
bi l iá r ios , de qua lquer m e n ç ã o ao mos te i ro de Cárque re , que , s e g u n d o 
uma lenda recolh ida na Crónica de 1419 (cap . 2 do re inado de Afon-
so Henr iques ) ter ia s ido cons t ru ído por esse m e s m o Egas M o n i z em 
ag radec imen to pela cura mi racu losa do seu pupi lo , a inda c r iança , de 
uma d e f o r m a ç ã o nas pernas . A obscu r idade do ep isód io , que Mat toso 
hesi ta em incluir 110 núcleo inicial da «ges ta de Egas M o n i z » pre-
sumive lmen te cr iada por João Soares Coe lho 27, t a lvez se exp l ique 
pela própr ia obscu r idade das o r igens do san tuár io , um pouco excên-
tr ico ao e ixo g e o g r á f i c o dos mos te i ros pa t roc inados pela famí l ia e, a 
ava l ia r pela sua f r a c a p resença d o c u m e n t a l , de reduzida ac t iv idade e 
d i m e n s ã o 28. Porquê , en tão , a esco lha de Cárque re c o m o cená r io de 
uma t radição tão impor t an te? O es t ado actual da inves t igação não 
nos pe rmi te r e sponde r a esta pe rgun ta , que necess i ta r ia de um es tudo 
monográ f i co , c r u z a n d o dados sobre a «ges ta de Egas Moniz» , as fon-
tes da Crónica de 1419, a h is tór ia do p rópr io mos te i ro e a genea log ia 
dos de R ibadouro . 
Da par te dos de Ba ião e dos de Bragança , as ou t ras duas l inhagens 
entre as c inco in ic ia is apon tadas pe lo LV, o re t ra to que nos foi t rans-
mi t ido encon t r a - se num es t ado f r a n c a m e n t e ma i s e squemát i co . Des-
de logo, porque se pe rderam os cap í tu los do LV que lhes e ram dedi-
cados , mas , a lém disso , porque a sua pos ição de menor p roeminênc ia 
na cor te dos p r ime i ros reis po r tugueses terá p rovocado uma menor 
d i spon ib i l idade de r ecur sos mate r ia i s e s imból icos para a l imen ta r a 
21 C f . Ricos-Homens . . . . pp . 5 6 - 5 7 ; ld . , « J o ã o S o a r e s C o e l h o e a g e s l a de 
E g a s M o n i z » in Portugal Medieval .... pp. 4 0 9 - 4 3 5 ; Id. , « E g a s M o n i z » , in J o s é 
C o s t a P e r e i r a ( e o o r d . ) . Dicionário Ilustrado da História de Portugal, I, L i s b o a , Pu-
b l i c a ç õ e s A l f a , 1985, pp . 4 9 0 - 4 9 1 . 
28 C f . M a t t o s o , Identificação ..., 1, p. 169. 
memór ia fami l ia r . Ou en tão , mui to s i m p l e s m e n t e , porque a perda de 
poder e f ec t ivo des tas f amí l i a s ao longo do t empo terá pe rmi t ido aos 
seus r ivais dent ro da própr ia nobreza - ou aos de scenden te s des tes -
uma censu ra s i s t emát ica de memór i a s que o statu quo dos sécu los 
XIII e XIV tornara po l i t i camente incor rec tas . 
Ainda ass im, s a b e m o s que os Bragançãos faz iam remonta r as 
suas or igens à rocambolesca h is tór ia de «dom Alam, que foi clérigo 
filho d'algo e filhou a filha d'el rei de Armênia quando foi em ora-
ção a Santiago, e foi sa hospeda em Sam Salvador de Crasto de Ave-
lâas» (LV [Pró logo] 3). O LD, ta lvez por um e fe i to ca rac te r í s t i co do 
regis to de uma t rad ição oral , dá -nos ou t ro f u n d a d o r , que passa a ser 
«Mendo Alão de Bargança» ( f i l ho do «Alam» o r ig inal ou s imples cor-
ruptela do nome des te?) , m a s man tém a iden t idade da sua mulher 
(XXI 1). Quase se dir ia que, enquan to para o LV - ou para a t rad ição 
c o n t e m p o r â n e a que reco lhe - era f u n d a m e n t a l marca r a p resença da 
famí l ia no mos te i ro de Cas t ro de Ave lãs desde o p r ime i ro m o m e n t o , 
j á para o LD a e v o c a ç ã o de uma pr incesa que vem de longe em pe-
regr inação a Compos t e l a parece , por si só, mais p res t ig ian te . M u d a n -
ça de sens ib i l idade ou perda de i n f o r m a ç ã o ? Não sabemos . 
O que sabemos , ass im o indica o LD imed ia t amen te a seguir , é 
que o herde i ro do casal , Fe rnão M e n d e s , o Velho, «casou com filha 
d'el rei dom Afonso de Castela, o que ganhou Toledo» (XII 2). Esta li-
gação a um monarca j á en tão mi t i f i cado e que ocupa no LD , de cer-
to modo, o lugar de pon to de par t ida na ideologia o rdenadora do t empo 
39 ( um pouco c o m o Rami ro II de L e ã o no LV e no LL), era , à 
fal ta de ou t ras conqu i s t a s e a par do acto de força que or ig inara a li-
nhagem. o ma io r t í tulo de nobreza que os senhores de Bragança po-
d iam re iv ind icar . Até porque uma re fe rênc ia tão s imples lembrava à 
casa real duas coisas : p r imei ro , que havia en t re os seus súbdi tos quem 
se pudesse orgu lhar de um pa ren te sco igua lmen te d i rec to com o im-
perador A f o n s o VI; depois , que o mais g lo r ioso sobe rano do seu tem-
po, o h o m e m que ar rancara aos mouros a ant iga capi ta l da Hispânia 
goda , o avô do p r ime i ro rei por tuguês , cor te ja ra os Bragançãos a inda 
29 Bas t a ler o P r ó l o g o p a r a o c o m p r o v a r : « d ê l o t e m p o d ' e l rei d o m A f o n s o , 
o q u e g a n h o u T o l e d o , acá , f o r o m f e i t o s os m a i s d o s m o s t e i r o s e das i g r e j a s e d o s 
c o u t o s e d a s h o n r a s . Ca e m t e m p o d e s t e rei q u e r e inou l o n g a m e n t e f o r o m m u i t o s r i c o s 
h o m e n s e i n f a n ç o e n s q u e o r a p o r e m o s p o r p a d r o e n s o n d e d e s c e n d e m os f i -
l hos d ' a l g o . » ( L D | P r ó l o g o ] 2) . 
antes da nac iona l idade , p rocura ra a sua a l iança , c edendo- lhes uma 
fi lha, e tentara a t ra i r para a área de in f luênc ia ca s t e lhano- l eonesa os 
domín ios des tes magna tes , nunca doc i lmen te subme t idos a qua lquer 
das duas co roas 30. 
Se as nar ra t ivas f u n d a c i o n a i s dos de Bragança e dos de Ba ião 
não exis tem ou em par te pe rde ram as r e fe rênc ia s sac ra l i zadoras e 
pres t ig iantes , i s to acen tua - se na tu ra lmen te nas l inhagens co la te ra i s e 
mais recentes . Nes tas , c o m o naquelas , não há p ropr i amen te re la tos 
sobre as o r igens , sobre o seu papel na Reconqu i s t a (pelo menos an tes 
da f u n d a ç ã o de Por tuga l ) ou sobre o pa t roc ín io de mos te i ros . Há, isso 
s im. r e f e r ênc i a s e spa r sa s a i n d i v i d u a l i d a d e s no táve i s por t e r em 
p romov ido este ou aquele cenób io , r e f e rênc ia s essas que são com-
par t i lhadas por d ive r sas f amí l i a s ( como , al iás , ser ia de espera r , t endo 
em conta a in t r incada rede de c r u z a m e n t o s ma t r imonia i s ) . 
Só para t e rmos um e x e m p l o conc re to e exaus t ivo , v e j a m o s as ce-
lebr idades de ou t ras paren te las com q u e m os Ba iões , pela l inhagem 
de «Goido Araldes de Baiam e Riba de Doiro» (LL XLI1 tít .) , se re-
l ac ionavam: seu f i lho T r u t e s e n d o Guedes , a inda de R ibadouro , f un -
dador do Paço de Sousa (LD XIV A l ; LL XLII A l , C42 , W2) ; o ir-
mão des te , Soe i ro Guedes , «.que fundou o mosteiro da Varzea do Ca-
vado» (LD XIV Al e 25 tít . ; LL XLII Al e W2) , t ambém invocado 
pe los da Maia (LV II A5; LD VI B2; LL XXI A5) e de R ibadou ro (LD 
IX A2) ; Pero T ru t e sendes de Paiva, f i l ho do p r ime i ro e sobr inho do 
segundo , ce l eb rado iden t i camen te como f u n d a d o r do Paço de Sousa 
por este ramo colatera l dos R ibadouro e dos Ba iões (LD VII I ) ; «dom 
Ero Mendes, que fez Santa Ovaia (...) onde vem os de Moles e os Ra-
mirãos» (LD XIV A3 e XV C1; LL LVI A1); «dom Godinho Viegas de 
Azevedo, que fez Vilar de Frades» (LD XIV B3), na tu ra lmen te con-
tado entre os seus pe los Azevedo (LL LI1 A l ) ; «dom Toure Çarnão, 
que fez Vairão e Roriz» (LD XIV C3; LL XLII A3) , c i t ado no Prólo-
go do LD c o m o «Travea»; «dom Pero Paes Escacha, que coutou Ti-
bães» (LD XIV C 5 ; LL XLII A5), um Si lva (LD XVIII A2) casado en-
tre os Sousa (LD IV 12 e LL LVII I A2) ; «Fernão Guiela, o bemfeitor 
de Vila Nova de Muhia e de outras duas igrejas de Sabadim» (LD 
XIV X7; LL XLII B7) ; «Pero Afonso de Dordães, que fez Manhen-
te» (LD XV C2; LL LVI B2), a r ro lado t ambém pelos Rami rãos (LD 
XVI A 1; LL LVI B3); «o mestre dom Gualdim Paes do Templo», que 
3,1 C'f. M a t t o s o . Ricos-Homens ..., p. 6 7 ; Id , Portugal MedievaI..., p . 180. 
«fez Tomar e Pombal e Castelo de Almoirol e pobrou outros muitos 
lugares que ganhou à Ordem, e foi muito forte em armas, e leixou ao 
Templo o que agora há em Abelamar» (LD XV D4 e LL LVI F5), 
paren- te dos Rami rãos pe lo pai e dos Cor re ia pela mãe (LL LVI C4) . 
No en tan to , convém ter p resen te que os nobi l iá r ios não esgota-
vam o recurso à l eg i t imação pelo sagrado r e l ac ionando-o com o po-
voamen to ou com a conquis ta , no sen t ido mais mater ial des tes ac tos . 
Embora tal sen t ido fosse um a rqué t ipo dominan t e na cul tura aris-
tocrá t ica medieva l , e mui to pa r t i cu la rmen te nesses l ivros de l inha-
gens da Hispânia da Reconquis ta , havia f o r m a s mais so f i s t i cadas de 
invocar o favor d iv ino . 
Uma de las era a re lação « to témica» entre uma l inhagem ou di-
nastia e uma pessoa sagrada - an jo , san to ou até o própr io Cr i s to -
que teria s ido e spec ia lmen te enca r regada , por des ígn io p rov idenc ia l , 
de as p ro teger e auxi l ia r . Es t ra tég ia que cons t i tu ía um óbv io e for t í s -
s imo e l emen to de l eg i t imação pol í t ica , po is ap ropr i ava - se d i rec ta -
mente do incontes táve l poder do s ag rado sobre os homens . Aten ta r 
contra o g rupo social ass im d e f e n d i d o pelas fo rças d iv inas era a ten tar 
contra essas m e s m a s fo rças d iv inas . A lógica que está por trás des ta 
re lação - a que c h a m á m o s to t émica porque deca lca , quase exac ta -
mente , os laços ex i s ten tes en t re uma t r ibo e o seu tó tem, fac to j á apon-
tado por Durkhe im 31 - pode ap l icar -se a uma famí l ia , c o m o exem-
p l i f i c a r emos para os l ivros de l inhagens , a uma c idade (Veneza e 
S. Marcos , as polei g regas e as suas c ív icas d iv indades , Ca r t ago e os 
seus deuses sangren tos )ou a uma n a ç ã o (Por tugal e Cr i s to no «mi la -
gre» de O u r i q u e 32, a Espanha e San t i ago , a França e S. Dinis , a In-
gla ter ra e S. Jorge) . Em todas es tas s i tuações , bem c o n h e c i d a s da an-
t ropologia pol í t ica , «a re lação en t re o poder e a soc i edade é essen-
c ia lmente ca r regada de sacra l idade porque toda a soc iedade associa 
a o rdem que lhe é própr ia a uma o r d e m que a u l t rapassa , expand indo -
-se até ao c o s m o s no caso das soc iedades t rad ic iona i s . O poder é sa-
c ra l i zado porque toda a soc i edade a f i rma a sua von tade de e t e rn idade 
" Ci t . B a l a n d i e r , Antropologia Política, p. 107. 
" C f . A n a I sabe l B u e s c u , «Um m i t o d a s o r i g e n s da n a c i o n a l i d a d e : o mi l a -
g re de O u r i q u e » , in F r a n c i s c o B e t t e n c o u r t e D i o g o R a m a d a C u r t o ( o r g . ) A Memó-
ria da Nação. L i s b o a . Sá da C o s t a , 1991, pp. 4 9 - 7 0 . e Be rna rd G u e n é e . L'Occident 
aux XIV' et XV' siècles. Les Etats, Pa r i s , P . U . F . , 1971, pp . 1 2 1 - 1 2 3 . 
e rece ia o re torno ao caos c o m o rea l i zação da sua própr ia mor te .» 33 
Por ou t ras pa lavras , o r ecur so à l eg i t imação re l ig iosa a t ravés da in-
vocação expressa de um padroe i ro t endenc i a lmen te exc lus ivo é, a l ém 
de um s ímbo lo de iden t i f i cação co lec t iva , uma fo rma de garant i r a 
con t inu idade e a pe rmanênc i a da c o m u n i d a d e , que ass im se vê de fen -
dida contra qua lque r ameaça . 
O e x e m p l o ma i s f l ag ran te des te t ipo de l eg i t imação nos l ivros de 
l inhagens é -nos ap resen tado pela casa de Lara , na pessoa do conde 
Nuno Gonça lve s d ' A v a l o s . T ra ta - se de um dos mais an t igos an tepas-
sados da l i nhagem, a lguém de quem o LL d iz : «porque era mui boo 
cristão, teve Deus por bem de seer sempre vencedor em todalas bata-
lhas.» Es te p e q u e n o quad ro de re tór ica não passa de uma in t rodução 
ao re la to quase h a g i o g r á f i c o que vem imed ia t amen te a seguir , relato 
esse que, pela sua es t ru tura escr i ta e pe lo d o m í n i o de a lguns mode los 
b íb l icos , deno ta uma or igem - ou pe lo menos uma fo r t e in f luênc ia -
l i terár ia e c ler ica l . V e j a m o s o texto: «E ua noite, ante que morresse, 
veo a ele o angio u el jazia orando, ante sa cama, e vio ua craridade 
mui grande e uu homem vestido em vestiduras brancas, e preguntou 
quem era, e ele lhe disse que era angio que viinha a ele per mandado 
de Deus, e que pedisse uu dom, qual tevesse por bem, e que Deus lho 
outorgaria. E el disse que louvado fosse Deus por quanta mercee lhe 
fazia, e que. lhe pedia salvaçom pera alma. E ele lhe dissi que esto lhe 
era outorgado com tanto que nom fezesse peores obras do que ele 
ata 'ali fezera, mais que pedisse al. E ele lhe pedio que o seu solar 
nunca fosse destroido. E o angio lhe disse que pedia bem, e que Deus 
lho havia outorgado. E por esto cuidam os homees que o solar de 
Lara nunca ha de ser destroido.» {LL X A3) . 
Vale a pena a tentar em a lguns p o r m e n o r e s desta nar ra t iva . Antes 
de mais nada a sua ev iden te f i l i ação num c o n h e c i d o ep i sód io vete-
ro tes tamentá r io , con t ado no Primeiro Livro dos Reis ( 3 , 4 - 1 3 ) , em que 
o própr io D e u s apa rece ao g r ande rei S a l o m ã o «de noite em um so-
nho», em Gábaon , «que era o maior dos altos lugares sagrados» e onde 
este «ofereceu mil holocaustos». S a l o m ã o recebe a p ropos ta d iv ina 
de pedir o que qu isesse , fosse o que fo s se , com a cer teza de ser a ten-
dido. H u m i l d e m e n t e , po is «era ainda muito jovem» e t inha a c a b a d o de 
suceder a David , seu pai , à f r en te do re ino de Israel , S a l o m ã o apenas 
pede a Deus «um coração sábio para poder governar o Vosso povo e 
" B a l a n d i e r , Antropologia Política, p. 107. 
distinguir entre o bem e o mal», r ecebendo em troca esta p romessa : 
«Uma vez que Me fizeste esse pedido e não pediste para ti largos dias, 
nem riquezas, nem a vida dos teus inimigos, mas só sabedoria para 
exercer a justiça, hei-de agir conforme a tua súplica. Vou dar-te um 
coração judicioso e inteligente, como ninguém teve antes de ti, nem 
depois de ti alguém terá. E dar-te-ei também o que não pediste: ri-
queza e glória tais que, durante a tua vida não haverá entre os reis 
nenhum como tu.». 
Os para le l i smos , mais ou menos exp l íc i tos , deste f r a g m e n t o da 
h is tór ia sagrada - p ropr i amen te dita - com a narra t iva do LL re fe-
rente a Nuno Gonça lve s d ' A v a l o s são reve ladores . S a l o m ã o é o pri-
meiro rei de Israel a receber o t rono por via hered i tá r ia ( tanto David 
c o m o Saul , os seus an tecessores , t inham sido d i r ec t amen te escolh i -
dos por Deus) . O conde N u n o Gonça lve s é f i lho e herde i ro do funda-
dor da l inhagem, o «mui boo cavaleiro d'armas, muito honrado e mui 
boo cristão» Mudar ra . S a l o m ã o o f e r e c e sac r i f í c ios no «maior dos lu-
gares sagrados» an tes da apa r i ção noc tu rna de Deus . O conde reza 
«ante sa cama» - supomos que j u s t a m e n t e no seu solar - an tes da apa-
r ição noc turna do an jo , apa r i ção que conver te ipso facto esse solar 
num verdade i ro lugar sagrado para a l inhagem de Lara , tal c o m o Gá-
baon o era para o povo de Israel . S a l o m ã o pede aqui lo que ju lga ser 
a causa da sobrev ivênc ia do seu re ino e da sa lvação da sua a lma : um 
co ração j u s to e sábio. O conde pede aqui lo que ju lga ser a conse-
quênc ia de um co ração j u s t o e sábio: a sa lvação da sua a lma e, obt i -
da esta, a sobrev ivênc ia da sua casa , co rpor i zada na indes t rut ib i l i -
dade do solar . 
Se, c o m o t o m á m o s por h ipótese , es ta lenda se fo rmou num meio 
ec les iás t ico , onde a con t i nuação da b iogra f i a de S a l o m ã o no Primei-
ro Livro dos Reis seria ce r t amen te bem conhec ida , podemos ir até um 
pouco mais longe nas imp l i cações s imból icas do pa ra l e l i smo en t re um 
tex to e o out ro . Tal como o mona rca is rael i ta cons t ru í ra o T e m p l o de 
Je rusa l ém, cen t ro do j u d a í s m o , sob uma espec ia l p ro tecção d iv ina , 
t ambém Nuno Gonça lve s consegu i ra de Deus a garant ia de e te rn ida-
de para o solar de Lara , cen t ro da l inhagem. O que , em úl t ima anál i -
se, equiva l ia a compara r Israel , o povo e le i to de Deus , à casa de La-
ra, t ambém p rov idenc i a lmen te p ro teg ida , por via da a p r o x i m a ç ã o en-
tre Sa lomão e o seu T e m p l o e o conde e o seu solar . 
Autênt ica h ipoteca sobre o pode r l eg i t imador do sagrado , este re-
curso h i s tó r ico-po l í t i co da memór ia l inhagís t ica só se to rnava poss í -
vel num con tex to in te lec tual em que «as r emin i scênc ia s e c i t ações [da 
BíbliaJ se aco tove lam em tão g rande n ú m e r o nos escr i tos do c lero que 
é mui tas vezes d i f íc i l d i s t ingui r o que p rovém da sua própria inspi-
ração e o que pe r t ence ao texto sagrado . Este é ao m e s m o tempo in-
te r ior izado e ac tua l izado , a pon to de se in tegrar na exper i ênc ia pes-
soal. Na ve rdade , a Escr i tura não é cons ide rada c o m o um s imples rela-
to da his tór ia da sa lvação . Para além do sen t ido h is tór ico ev iden te , 
uma exegese subt i l , que tem por vezes a t endênc ia de des l izar para o 
a l egor i smo , descobre em cada ep i sód io , ou até em cada pa lavra , um 
s ign i f i cado moral e espi r i tua l ap ropr i ado .» 34. 
Não mui to longe des te ambien te ideo lóg ico , embora ce r t amen te 
nasc idos nout ro con tex to de p rodução cu l tura l , pa r ecem es tar as me-
mór ias que c o n t a m c o m o um herói g lo r ioso , s ímbolo da sua l inha-
gem, leva a cabo fe i tos de a rmas supe r io res às fo rças h u m a n a s g raças 
ao auxí l io sobrena tu ra l . São qua t ro os e x e m p l o s que p o d e m o s desco-
brir nos nobi l iá r ios , todos e les con t idos no LL e todos eles re lac io-
nados com o c o m b a t e por exce lênc ia que é a guer ra ao inf ie l , in imigo 
a távico , adversá r io da fé cr is tã e usu rpador do te r r i tór io h i spân ico . 
Nes tes casos , a ba ta lha t ravada reves te - se de um s ign i f i cado que ultra-
passa o t e r reno es t r i t amente mil i tar ou pol í t ico , para a t ingir , com a 
maior das na tura l idades , a d i m e n s ã o re l ig iosa decor ren te da inter-
venção d iv ina . 
O p r ime i ro caso a ver de per to é o de Rui Dias de Bivar , o Cid 
C a m p e a d o r , p ro l i xamen te b iog ra fado no t í tulo VIII do LL (B8) . Este 
texto, depois de e n u m e r a r as suas b r i lhan tes conqu i s t a s e v i tór ias , dá-
-nos a not íc ia suc in ta de uma lenda de o r igem duv idosa , mas já en tão 
mui to d i f u n d i d a , s e g u n d o a qual o Cid teria venc ido o seu ú l t imo c o m -
bate do modo p rod ig ioso que a seguir se narra : «E depois que o Cid 
morreo, veticeo Rei Bucar outra vez, com todo o poder que pode ajun-
tar d'A frica. E esto foi per a vertude de Deus, que lhe enviou o apos-
tolo Sam Tiago em sa ajuda. E Nosso Senhor mandou dizer ao Cide 
em sa vida, per Sam Pedro, per qual guisa havia de vencer.». 
Os po rmenores f ac tua i s da h is tór ia são aqui omi t idos , p rova -
ve lmente porque ser iam do c o n h e c i m e n t o públ ico . Não nos pode-
remos a longar , por tanto , sobre a fo rma de que se revest iu a ac tuação 
" A n d r é V a u c h e z , La Spiritualité du Moyen Age Occidental, P a r i s . P r e s s e s 
U n i v e r s i t a i r e s de F r a n c e , 1975, pp . 1 5 7 - 1 5 8 . S o b r e o papel da Bíb l i a e d o c l e r o na 
c u l t u r a m e d i e v a l , e na ó b v i a i m p o s s i b i l i d a d e de a p r e s e n t a r u m a b i b l i o g r a f i a m i n i -
m a m e n t e e x a u s t i v a , c f . , por t o d o s , J a c q u e s P a u l , Histoire Intellectuelle de l'Occi-
dent Médiéval, P a r i s . A r m a n d C o l i n . 1973 . pp . 10-13 e 3 5 - 3 6 . 
da «vertude de Deus» neste caso concre to . Parece ma i s impor tan te a 
d i m e n s ã o s imból ica que faz do C a m p e a d o r o herói ép ico por anto-
nomás ia , d i m e n s ã o re fo rçada pela narra t iva a t ravés de três f iguras 
impress ionan tes . Em pr imei ro lugar, a de Sant iago , o após to lo guer-
reiro, pa t rono e evange l i zador das Espanhas , cu j a in te rvenção con-
f i rma o des t ino h i spânico do herói e, des te modo, a c aução div ina à 
empresa bél ica que esse des t ino co rpor i za : a r econqu i s t a cr is tã da ter-
ra ibér ica. Depois a f igu ra de São Pedro , p r ínc ipe dos após to los , pri-
mei ro Papa , senhor das chaves do C é u , que não só c o n f e r e ao Cid a 
d i m e n s ã o universal da Cr i s t andade , c o m o lhe assegura t a m b é m a cer-
teza de uma missão prov idenc ia l , s eme lhan te ta lvez à que levara o 
m e s m o Pedro a ser ob j ec to p r iv i l eg iado da a tenção de Deus . Final-
mente , a f igura do própr io herói que , depo i s de mor to , vence uma 
bata lha dec i s iva , fe i to inaudi to que p ro jec ta o seu nome até aos con-
fins da h is tór ia , a t r ibu indo ass im à sua vida, e por a r r a s t amen to ao 
e m p r e e n d i m e n t o co lec t ivo em que essa vida se consome , a d i m e n s ã o 
heróica por exce lênc ia . 
É fácil ver que este t r iplo pa tamar ép ico , que o tex to ampl i f i ca 
com a re fe r ida e n u m e r a ç ã o exaus t iva dos fe i tos de Rui Dias de Bivar , 
d i to o Cid C a m p e a d o r , tem o ob j ec t i vo mui to c la ro de a l candora r ao 
c u m e da glór ia a Reconquis ta mi l i ta r da Hispân ia , r ecor rendo aos 
a legados f avo res ce les t ia i s para j u s t i f i c a r i deo log icamen te esse secu-
lar m o v i m e n t o de co lon ização do Sul m u ç u l m a n o pelo Nor te cr is tão . 
Alvaro Pires de Cas t ro , que «foi mui boo fidalgo e muito honra-
do, e lidou muitas vezes com os Mouros, e houve contra eles mui boas 
aventuiras» (LL XI C9) , p ro tagon iza o painel seguin te des te pol íp-
t ico. A c o m p a n h a - o novamen te San t i ago . O cená r io é Jerez de Sador-
nim. onde se dá um recont ro entre fo r ça s c r i s tãs e m u ç u l m a n a s «em 
tempo de el rei dom Fernando Ide Castela]», ou se ja , durante o segun-
do quartel do século XIII . O LL desc reve o emba te com h ipe rbó l i co 
sobressa l to , de modo a subl inhar o ex t r ao rd iná r io mi lagre bé l ico e o 
valor de Álvaro Pires d ian te de tantos reis e exérc i tos , valor ao qual 
se atr ibui , a f ina l , o mér i to de Deus ter ac tuado a favor dos c r i s tãos , 
e n v i a n d o o san to Ma ta -Mouros : 
«E os mouros eram bem XV mil de cavalo, e os de pee nom ha-
viam conto, e os cristãos nom chegavam a mil de cavalo e os de pee 
nom chegavam a dous mil e quinhentos. E com esforço deste dom 
Alvar Pirez de Castro, que ia na dianteira, houveram a lidar com 
eles e vence-los. E teve Deus por bem de mandar i o Apostolo Sam 
Tiago, que virom i os Mouros e alguus dos cristãos, para seerem os 
Mouros vencidos assi como o forom. Este dom Alvar Pirez era tam 
grande e tam gordo, que nom pode ter em aquela lide senom ua falifa 
delgada e ua vara na mão; mais tantos exemplos boos deu aos seus e 
tamanho esforço disse, que lhes fez cobrar os corações, porque ijou-
verom a seer os mouros vencidos.» (XI C9) . 
É de notar que a g randeza da vi tór ia se acen tua pela desp roporção 
das fo r ça s em p resença e, sobre tudo , pela desp roporção entre o « ta-
manho esforço» e os «tantos exemplos boos» do heró ico Alvaro Pirez 
de Cas t ro e a sua quase total vu lne rab i l idade f í s ica , po is «nom pode 
ter em aquela lide senom ua falifa delgada e ua vara na mão». Por ou-
tro lado, o re la to assegura a c red ib i l idade des ta sucessão de fac tos 
p rod ig iosos , i nvocando o maior i t á r io t e s t e m u n h o dos própr ios ven-
c idos , os qua is te r iam sen t ido , po rven tu ra ma i s per to do que os ven-
cedores , a p resença do após to lo c o m b a t e n t e . A f rase pos tu la uma cer-
teza subt i l , mas não de ixa de se servir da insuspe i ta f i ab i l idade do 
in imigo contra os c r i s tãos que duv ida s sem da d iv ina in te rvenção em 
favor da casa de Cas t ro . 
Não d e v e m o s menor iza r esse poss íve l s en t ido cr í t ico acerca de 
acon tec imen tos sobrena tu ra i s - bem menos f r equen te s nos nossos 
textos , a l iás , do que nessas vidas de san tos que c o m p u n h a m o g rosso 
da h i s to r iog ra f i a monás t i ca - po rque o ou t ro ep i sód io do LL que en-
volve San t i ago mostra que tal dúv ida podia exis t i r , m e s m o que fo s se 
mais r e f l exo das r iva l idades pol í t icas en t re l inhagens do que do im-
provável c o m b a t e en t re a razão e o mito . O quad ro desta poss ib i l i -
dade , bem c o n h e c i d o dos le i tores de Alexandre Hercu lano , é a cé le -
bre nar ra t iva da mor te de G o n ç a l o M e n d e s da Maia , o L idador , nos 
c a m p o s do Ba ixo Alen t e jo , onde «foi adeantado por el rei dom Afon-
so Anriquez en a fronteira» (LL XXI G6) . Aí, «uu dia, indo a correr 
a par de Beja, houve duas lides, ua com Almoliamar e outra com 
Alboacem, rei de Tanjar». 
Não será necessár io sa l ien ta r o desequ i l íb r io dos exérc i tos em 
c o n f r o n t o nem, mais uma vez, a c rueza e in tens idade das ba ta lhas , 
c o n v e n c i o n a l m e n t e ganhas pelos cr i s tãos . Além d isso , t ambém aqui o 
herói p rovoca a admi ração dos c o n t e m p o r â n e o s e a l embrança dos vin-
douros , g raças a actos de valor - l i t e ra lmente - super io res às suas pró-
prias fo rças e que acabam por l evá- lo à mor te , «chagado de chagas 
mortaes». O seu f im em pleno comba te , po rém, torna-se no LL a mais 
e loquen te exo r t ação a esse g rupo de f i da lgo te s de sga r r ados na f ron-
teira, na sua maior ia f i lhos segundos em busca de fo r tuna , c o m o o 
própr io Gonça lo M e n d e s , mas que a luta con t ra o Is lão e a e v o c a ç ã o 
l i terár ia conve r t em para todo o sempre na f i na - f lo r da cava lar ia da 
Cr i s t andade - essa Cr i s t andade p e r p e t u a m e n t e a m e a ç a d a pe lo inf ie l e 
pe rpe tuamen te d e f e n d i d a pela nobreza h ispânica . 
Nar rando o embate , diz o texto , num belo tom dec l ama tó r io que 
lembra p rec i samen te a lei tura em voz alta de um romance cavale i -
resco: «Ali se espedaçavam capelinas e bacinetes, e talhavam escu-
dos e esmalhavam fortes lorigas. E ferirom-se de tam dura força e de 
tamanhos golpes, que os cristãos da Espanha, e os Mouros que des-
to ouvirom falar, dos talhos das espadas que naquel logar forom fei-
tos, disseram que taes golpes nom podiam seer dados por homees. E 
esto nom foi maravilha por assi teerem, ca houve golpes que derom 
por cima dos ombros que fenderom meetade dos corpos e as selas em 
que iam e gram parte dos cavalos e outros talhavam per meio, que as 
meetades se partiam cada ua a sa parte. E disseram que Sam Tiago os 
fezera com sa mão, pero a verdade foi esta: eles forom dados por os 
mui boos fidalgos com ajuda de Sam Tiago.» (LL XXI G6) . 
C o m o se vê, há neste l igeiro e m e n d a r de m ã o - a p rec i são de que 
não foi San t i ago a comba te r , mas que se comba teu com o aux í l io de 
San t i ago - um cer to es tado de esp í r i to que não v i s lumbra r í amos no 
ep i sód io an ter ior , em que Alvaro Pires de Cas t ro vence com o concur-
so d i rec to e inequ ívoco do após to lo . Cor r e sponde rá esta d i f e r ença a 
uma cul tura um pouco mais cépt ica , a um meio social menos propen-
so a acred i ta r em apar ições , a cond ições de p rodução mais « rac iona-
l is tas»? É mui to d i f íc i l r e sponder com um mín imo de segurança . A 
c h a m a d a his tór ia das men ta l idades , e em par t icular a his tór ia inte-
lectual da a r i s tocrac ia medieva l por tuguesa , que está por f aze r , acon-
se lham-nos p rudênc ia q u a n d o p e r g u n t a m o s pelas es t ranhas co isas em 
que ac red i t avam esses homens que j u l g a m o s conhece r tão bem, e que 
af inal nos su rp reendem tantas vezes . Ta lvez a me lhor respos ta se ja , 
novamen te , uma das cons ide rações que Paul Veyne nos o fe rece a pro-
pósi to das moda l idades de c rença na mi to log ia an t iga . «A d e p u r a ç ã o 
do mí t ico pe lo logos não é um ep i sód io da luta e terna - das o r igens a 
Vol ta i re e Renan - en t re a super s t i ção e a razão, que far ia a glór ia do 
génio g rego ; o mi to e o logos não se opõem c o m o o e r ro e a real ida-
de. O mito era um tema de r e f l exões g raves e os Gregos a inda não o 
t inham dado por conc lu ído , se is sécu los após esse m o v i m e n t o dos So-
f is tas que se diz ter s ido o seu Aufklarung. Longe de ser um t r iunfo da 
razão, a d e p u r a ç ã o do mi to pe lo logos é um p rog rama mui to da tado , 
c u j o absurdo su rp reende : porque é que os Gregos se de ram a tan to 
t raba lho para nada, q u e r e n d o separar o t r igo do j o io , em vez de ati-
ra rem, de uma penada , para a t abu lação , tanto Teseu c o m o o Mino tau -
ro, tanto a p rópr ia ex is tênc ia de um cer to Minos c o m o as inveros i -
mi lhanças que a t rad ição atr ibui a esse f a b u l o s o Minos?» Conc lusão 
de Veyne , que f a z e m o s nossa : «A ques tão de saber se as f ábu la s têm 
um con teúdo au tên t i co nunca se põe em te rmos pos i t ivos : para saber 
se Minos ex is t iu , é p rec i so p r ime i ro saber se os mi tos não passam de 
contos vãos , ou se são his tór ia a l t e rada ; nenhuma cr í t ica posi t iv is ta 
l iquida a f abu lação e o sobrena tu ra l .» 35. 
À fa l ta de ou t r a s cer tezas , p o d e m o s dizer o m e s m o do ep i sód io 
que nos ocupa . Acred i ta r i a r ea lmente o aud i tó r io do LL que a con ten -
da fora venc ida «por os mui boos fidalgos com ajuda de Sam Tiago»'? 
E, a acred i ta r , em que t ipo de a j u d a ac red i t a r i a? Não sabemos . (Vey-
ne: «A respos ta é d i f í c i l , po is ac red i t a r quer d izer tantas co isas . . .») O 
impor tan te é que , no s is tema mental que dá or igem a es te re la to - ou 
à lenda de Gaia , ou à lenda da Dama Pé de Cabra (LL IX A4) , ou à len-
da de Dona Mar inha (LL LXXIII A l ) - tais ocor rênc ias represen-
tavam um e n o r m e capi tal de p res t íg io co lec t ivo e, por tan to , uma fon-
te de leg i t imidade suscep t íve l de ev iden tes u t i l i zações pol í t icas . 
Neste con tex to , o te rce i ro painel do t r íp t ico levanta p rob l emas 
par t icu lares , po is r eme te -nos s i m u l t a n e a m e n t e para a memór ia de uma 
famí l ia em ráp ida a scensão no sécu lo XIV - os Pereira - e para a 
ideologia de c ruzada nasc ida no se io das o rdens mil i tares ,h. Tra ta -
sse da cé lebre narra t iva da ba ta lha do Sa lado inc lu ída no t í tulo XXI, 
t í tu lo que terá s ido r e fund ido , em 1380, s e g u n d o demons t rou Antó-
nio José Sara iva com o in tu i to l auda tór io de b iog ra fa r o prior do 
Hospi ta l D. Alvaro Gonça lve s Perei ra . 
Os Pere i ra , r ecorde-se , p re tend iam ser os herde i ros do pa t r imó-
nio s imból ico dos senhores da Maia (o t í tulo XXI é j u s t a m e n t e o des-
ta l inhagem grand iosa , en t r e t an to desapa rec ida ) , e a r e f u n d i ç ã o do 
LL de 1380 tem por pr inc ipal ob j ec t i vo j u s t i f i c a r tal r e iv ind icação . 
Uma t r ans fe rênc ia de memór ias mui to s eme lhan t e à que , cerca de um 
" Acreditaram .... p. 14. 
" S o b r e o p e r c u r s o s o c i a l e p o l í t i c o d o s P e r e i r a , c f . M a t t o s o . «A n o b r e z a e a 
r e v o l u ç ã o de 1383» , in Fragmentos de uma Composição Medieval, L i s b o a . E d i t o -
rial E s t a m p a , 1987, pp . 2 7 7 - 2 9 3 . S o b r e a R e c o n q u i s t a e as o r d e n s m i l i t a r e s , c f . 
M a t t o s o , Ricos-Homens . . . . pp . 2 2 7 - 2 3 9 . 
37 « O a u t o r da na r r a t i va da b a t a l h a d o S a l a d o e a r e f u n d i ç ã o do L i v r o do C o n d e 
D . P e d r o » in Boletim de Filologia, X X I I , 1971, pp. 1 -16 ; cf . t a m b é m M a t t o s o , 
Introdução ao LL, pp . 4 1 - 4 2 . 
sécu lo antes , t inham levado a cabo os de Riba de Vizela em re lação 
aos senhores de Sousa , t r ans fe rênc ia que , segundo José Mat toso e 
Luís Krus , está na or igem do LV, o p r ime i ro nobi l iá r io que chegou até 
nós ,8. A novidade do t í tulo XXI res ide , porém, na a l iança entre a 
g lo r i f i c ação de uma casa em plena emergênc i a , por via da b iogra f i a do 
seu m e m b r o que mais a l to chega ra na esca la soc ia l , e o p r o t a g o n i s m o 
a t r ibu ído às o rdens mi l i ta res na soc i edade cr is tã , por via do seu pa-
pel - ap resen tado c o m o dec i s ivo - na «lide de Tarifa», e t apa não 
menos dec i s iva da Reconqu i s t a h i spân ica . É es ta a l iança que faz do 
texto do LL «o mais admiráve l r e s u m o (...) da ideologia senhor ia l 
po r tuguesa med ieva l» , c o m o diz An tón io José Sara iva M , e que «lhe 
c o n f e r e uma d i m e n s ã o ímpar , entre nós, ao nível dos regis tos h is to-
r iog rá f i cos» , c o m o acrescen ta Berna rdo Vasconce los e Sousa 40. 
T e n d o em conta es ta pa r t i cu la r idade , e até o carác ter c rono log i -
camen te mais mode rno do t í tulo XXI em c o m p a r a ç ã o com os ep i só-
d ios atrás ana l i sados , seria de espera r uma abordagem d i f e ren te do 
sagrado e das suas re lações com a g lór ia humana . E ass im é. Desde 
logo , do ponto de vista e s t r i t amen te l i terár io . F a z e n d o par te da vida de 
Alvaro Gonça lves , à qual se consagra uma a tenção j á de si cons ide-
rável , o relato do Sa lado é de uma d i m e n s ã o mui to pouco usual nos 
nobi l iá r ios (só comparáve l à lenda de Gaia , que inicia o m e s m o tí tu-
lo XXI e poderá dever -se , por tan to , à mesma pena) . Além disso , apre-
senta um grau de e laboração d ramát i ca que o torna um quad ro à par-
te do res to do LL, uma autên t ica nar ra t iva f e c h a d a , i ndependen te do 
que vem antes e depois . E s t a m o s mui to longe da s impl i c idade de re-
cursos nar ra to lóg icos u t i l i zados pela versão da lenda de Gaia do LV, 
por exemplo , ou das apa r i ções de San t igo a Alvaro Pires de Cas t ro e 
do a n j o a N u n o Gonça lve s d ' A v a l o s . Para o c o m p r o v a r , bas ta ver o 
uso magis t ra l do d i scu r so d i rec to , ou a fo rma c o m o se conta a evo lu -
ção da ba ta lha , ou a desc r i ção a p a i x o n a d a das t écn icas mi l i t a res de 
m u ç u l m a n o s e hosp i ta lá r ios . 
Mas onde se nota mais essa d i fe rença de meios é, sobre tudo , na 
cons t rução ideológica do texto. Já não se p roc lama a pa r t i c ipação di-
recta dos pode re s sagrados na conqu i s t a do te r r i tór io ou na de f e sa do 
C f . n o t a s 3, 5 e 8. 
™ « O a u t o r da n a r r a t i v a da b a t a l h a d o S a l a d o . . .» , p. 15. 
40 « V e n c e r ou m o r r e r . A b a t a l h a do S a l a d o ( 1 3 4 0 ) » , in A Memória da Nação, 
p. 506 . 
grupo social , cons ide r ando - se , em t roca , a perda da vida em c o m b a t e 
ao m e s m o nível do mar t í r io , i nvocando , por ela e para e la , as r ecom-
pensas e te rnas . Há uma mudança de perspec t iva re l ig iosa , que , em 
certa medida , j á v e r i f i c á m o s no re la to da mor te de G o n ç a l o M e n d e s 
da Maia e que co loca p rob l emas seme lhan te s . Embora seja mui to 
pouco prováve l que es tes dois ep i sód ios t e n h a m a m e s m a o r igem (um 
teria nasc ido da p rodução épica que g rav i tava em torno da g rande 
casa senhor ia] da Maia , o out ro ser ia f ru to do esp í r i to c ruzad í s t i co 
que mot ivava a ex is tênc ia das o rdens mi l i ta res) , não há dúvida que a 
r e f u n d i ç ã o de 1380, e a sua inc lusão no m e s m o t í tu lo , os ap rox imar i a , 
e is to é bem visível ao nível fo rmal . 
Mais in te ressan te é, porém, a j u s t i f i c a ç ã o ideológica do c o m b a t e 
da nobreza h i spân ica , e em par t icu la r dos po r tugueses , e co r re la t iva -
mente do t ipo de in t e rvenção indi rec ta a espera r de Deus . O u ç a m o s -
pois é de ouvi r que se trata - A f o n s o IV que se d i r ige aos seus súb-
di tos: « M e u s naturaes e meus vassalos, sabedes bem em como esta 
terra da Espanha foi perduda por rei Rodrigo e ganhada pelos Mou-
ros, e em como outra vez entrou Almançor, e em como os vossos 
avoos, donde descendedes, por gram trabalho e por mortes e lazeira, 
ganharom o reino de Portugal. Em como el rei Dom Afonso Anrequiz, 
com que a eles guanharom, Ihis deu honras e coutos e liberdades e 
contias por que vivessem honrados, e nom tam solamente fez esto a 
eles, mais por a sua honra dava os maravedis aos filhos que jaziam nos 
berços, e os padres serviam por eles; em como os reis, que depôs 
el veeram, aguardarom esto. Eu, depois que viim a esto logo, fiz aque-
lo que estes reis fizerom; e, se algua cousa i ha pera emendar, eu o 
corregerei se me Deus daqui tira. Olhade por estes Mouros que vos 
querem guanhar a Espanha, de que dizem que estam forçados, e hoje, 
este dia, a entendem de cobrar se nós nom formos vencedores. Poe-
de em vossos corações de usardes do que usarom aqueles donde vi-
indes, como nom percades vossas molheres nem vossos filhos e o em 
que ham-de viver aqueles que depois vós veherem, os que i morrerem 
e viverem seeram salvos e nomeados pera sempre.» (LL XXI G15) . 
As mudanças do d i scur so r econqu i s t ado r habi tual são bem evi-
dentes . É verdade que a v isão do pas sado p ro longa a do 1 cap í tu lo da 
Crónica Geral de Espanha de 1344, n o m e a n d o os g r andes marcos 
dessa h is tór ia secular de «como esta terra da Espanha foi perduda 
por rei Rodrigo e ganhada pelos Mouros». É ve rdade que o p ró logo 
do LV ecoa na p re tensão a r i s tocrá t ica de narrar a Reconqu i s t a como 
um p roces so em que «os vossos avoos, donde descendedes, (...) ga-
nharom o reino de Portugal.» É verdade que a men ta l idade passa-
dista dos f ida lgos por tugueses não deixa de re lac ionar uma memó-
ria ideal izada da realeza - mi t i f i cada na pessoa do seu f u n d a d o r - com 
um t empo de abundânc ia em que «el rei dom Afonso Anrequiz, com que 
a eles guaharom, lhes deu honras e coutos e liberdades e contias por 
que vivessem honrados.». 
Mas há uma grande o r ig ina l idade na fo rma c o m o o sagrado ir-
rompe no meio des te d i scu r so de clã e de c lasse . Em pr imei ro lugar, 
pode dep reende r - se um cer to n a c i o n a l i s m o incipiente , apon tado por 
Berna rdo Vasconce los e Sousa , no própr io fac to de que «do ep i sód io 
nuclear da Vera C r u z não exis te qua lquer espéc ie de ves t íg io na Cró-
nica de Alfonso XI, o que atr ibui uma e spec i f i c idade própria aos rela-
tos da batalha e laborados em Por tugal e à t rad ição que , sobre tudo , o 
passo do Livro de Linhagens o r ig inou entre nós .» 41 Ao m e s m o tem-po , 
é de notar que a e l evação e expos i ção da re l íquia , «ac to pe lo qual se 
c u m p r e a comple ta in tegração no d o m í n i o do sagrado» '2, não faz 
depende r o favor sobrena tura l de um s ímbo lo fami l i a r , c o m o o a n j o 
dos Lara . ou m e s m o h ispânico , c o m o San t i ago , mas de um ob j ec to que 
se liga un ive r sa lmen te ao própr io Cr is to . Um ob jec to , l embremo- lo , 
que se iden t i f i cava em par t icular com as o rdens mil i tares e com essa 
nova esp i r i tua l idade , bem represen tada por S. Be rna rdo de Clarava l , 
que via na Cruzada o des t ino mais exce l so do miles Christi e em Tem-
plár ios e Hosp i ta lá r ios a pe r fe i ção da cava lar ia espi r i tua l 43. 
Estas inc idênc ias de sen t imen to re l ig ioso até aqui d e s c o n h e c i d o 
dos l ivros de l inhagens , mas j á p resen te no c ic lo a r tu r iano que chega 
à cor te com a Demanda do Santo Graal44, d ão -nos uma imagem mais 
41 « V e n c e r ou m o r r e r . . .» , p . 5 1 2 . 
42 l d „ « I b i d . » , p . 5 1 1 . 
41 C f . F r a n c o C a r d i n i , « O g u e r r e i r o e o c a v a l e i r o » , in J a c q u e s L e G o f f (d i r . ) , 
O Homem Medieval. L i s b o a , P r e s e n ç a . 1989. pp. 6 3 - 6 7 . 
44 C f . Ivo de C a s l r o . « S o b r e a d a t a da i n t r o d u ç ã o na P e n í n s u l a I bé r i c a d o 
c i c l o a r t u r i a n o da P o s t - V u l g a t a » , in Boletim de Filologia, X X V I I I . 1983, pp. 8 1 - 9 3 : 
Id. , « I n t r o d u ç ã o » a J o s e p h - M a r i a Piei e I r ene F re i r e N u n e s (ed . ) , A Demanda do 
Santo Graal. L i s b o a , I m p r e n s a N a c i o n a l - C a s a d a M o e d a , 1988: A n t ó n i o J o s é Sa-
r a iva , O Crepúsculo da Idade Média em Portugal, L i s b o a , G r a d i v a , 1990, pp . 58 -
- 7 3 ; ld . e Ó s c a r L o p e s . História da Literatura Portuguesa. 14", P o r t o , P o r t o Edi-
to r a , 1987, pp . 9 4 - 9 7 ; A n t ó n i o R e s e n d e de O l i v e i r a . «A c u l t u r a d a s C o r t e s » , in No-
va História de Portugal. Hl. pp. 6 8 1 - 6 8 3 . 
sub l imada das re lações entre a guerra ao inf ie l e o aux í l io d iv ino . As 
mot ivações que iornam o c o n f r o n t o necessá r io , e igua lmente neces-
sár ia a própr ia ex is tênc ia da nobreza cr is tã , man têm-se vis íveis , mas 
há um f e n ó m e n o novo nestes pan f l e to s de c lasse tão fo r t emen te mar-
cados pela h is tór ia da l inhagem, pela con t inu idade da famí l i a , pela 
p r eocupação de 1er nos s inais dos t empos um des t ino co lec t ivo . Fenó-
meno novo a que M. D. Chenu deu o nome de «desper ta r da consc i ên -
cia» 4 \ r e l ac ionando , num con tex to d i f e r en te , mas que tem notáve is 
pon tos de con tac to com a evo lução que t emos v indo a desc reve r , o 
nasc imen to de um cer to i nd iv idua l i smo moral e re l ig ioso com a obri-
ga to r i edade da c o n f i s s ã o aur icu lar , decre tada pe lo IV Conc í l i o de 
Lat rão em 1215. 
Repare-se no modo c o m o «os Portugueses andavam per a lide 
ferindo e derribando, e diziam uus contra outros: 'Senhores, este é o 
nosso dia, em que havemos de escrarecer, e este é o dia da vitoria e 
honra dos fidalgos. Este é o dia da salvaçom de nossas molheres e 
filhos e daqueles que de nós defenderem. E este é o dia em que ha-
vemos semelhar nossos avoos, que ganharom a Espanha. Este é o dia 
da salvaçom das nossas almas: nom se perca hoje per nossa fra-queza. 
Feiramo-los de toda crueldade. '». 
Aparen t emen te , j á o u v i m o s toda esta re tór ica em qua lquer lado. 
«Vitoria e honra dos fidalgos»'? A glór ia . «Salvaçom das nossas mo-
lheres e filhos»? A l inhagem. «Semelhar nossos avoos, que guanha-
rom a Espanha»? A Reconqu i s t a . « S a l v a ç o m das nossas almas»? Is-
to é que é novo. A sa lvação por meio da morte em c o m b a l e nunca 
havia s ido tão c l a ramen te a f i rmada . Ent re ou t ras co i sas , porque até 
aí se vira a guerra c o m o ela era: um ins t rumen to pol í t ico que pon-
tuava as re lações quo t id i anas en t re c r i s t ãos , e não só (ou mais até do 
que) entre es tes e os in imigos da fé . 
Só um grupo social vocac ionado em exc lus ivo ( t eo r i camen te , pe lo 
menos ...) para a Cruzada , para a luta sem t réguas ao inf ie l , po-
deria procurar na guerra a sa lvação da a lma. O re la to da ba ta lha do 
Sa lado t e s t emunha o m o m e n t o em que este esp í r i to a t inge o pr inci-
pal meio de exp res são ideo lóg ica da a r i s tocrac ia por tuguesa . 
A h i s to r iogra f ia que t r iunfa com a revo lução de 1383-1385 , 
n o m e a d a m e n t e a Crónica do Condestabre e a Crónica de D. João / , 
45 L'Éveil de la Conscience dans la Civilisation Médiévale, M o n t r é a l , Ins t i -
tut D ' E t u d e s M é d i é v a l e s , 1969 . 
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registará o modelo de cavalei ro cr is tão, do qual o exemplo mais aca-
bado será ju s t amen te Nun 'Á lva re s , f i lho de Álvaro Gonça lves Pe-
reira. Emulo de Galaaz no valor mili tar e na cas t idade, o Santo Con-
destável consegue a vitória miraculosa de Al jubarro ta contra o cas-
te lhano Sant iago e por in termédio da mais int imista de todas as al-
mas: a oração privada. Galaaz contra Sant iago, a cast idade como va-
lor, a devoção individual ... Dec id idamente , os tempos es tavam a 
mudar . 
